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PROCESSUAL CIVIL –  Apelação Cível  –
Acórdão  proferido  pela  Quarta  Câmara
Cível do TJPB –  Assinatura de telefonia –
Reapreciação  da  decisão  no  tocante  à
legalidade de cobrança, nos termos do art.
543-C, § 7º, inc. II, do CPC – Acórdão que
decidiu  pela  ilegalidade  da  cobrança  –
Necessária  reforma  –  Súmula  356  do
colendo STJ – Provimento. 

-  Como  o  acórdão  objeto  de  recurso
especial  está  em  divergência  com  o
entendimento  do  STJ,  deve  ser  alterado,
para reconhecer a legalidade da cobrança
de tarifa básica pelo uso dos serviços de
telefonia,  resultando,  com  isso,  na
improcedência dos pedidos autorais.

- Dispõe o art. 543-C, § 7º, II, do CPC que,
publicado  o  acórdão  do  Superior  Tribunal
de  Justiça,  os  recursos  especiais
sobrestados  na  origem,  serão  novamente
examinados  pelo  tribunal  “a  quo”  na
hipótese de o acórdão recorrido divergir da
orientação da Corte Superior.

- “Conforme assentado na Súmula 356/STJ,
"é legítima a cobrança de tarifa básica pelo
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uso dos serviços de telefonia fixa"”. (REsp
1068944/PB, Rel.  Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
12/11/2008, DJe 09/02/2009)

V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos das apelações cíveis acima identificados,

A C O R D A M, em Quarta Câmara Cível
do  egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação  unânime,  dar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

R E L A T Ó R I O

Trata-se, originalmente, de “Ação Ordinária
Declaratória  de  Nulidade,  c/c  Repetição  de  Indébito”, ajuizada por  Aluízio
Barbosa de Araújo,  em face da  Telemar Norte Leste S/A com o objetivo
principal de declarar indevida a tarifa de assinatura mensal de linha telefônica,
além de  obter o ressarcimento, em dobro,  dos valores pagos a título  este
título, pelos últimos cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação. 

A magi  strada de  primeiro  grau,  em
sentença  proferida  às  fls.  230/235,  julgou  parcialmente  procedentes  os
pedidos  exordiais,  para  declarar  a  ilegalidade  da  cobrança  da  tarifa  de
assinatura mensal do telefone residencial da autora e condenar a empresa de
telefonia  a  devolver  os  valores  cobrados  indevidamente  pelo  tempo  não
atingido pela prescrição.

Em sede  de  apelação,  a  Quarta  Câmara
Cível  desta  Corte  de  Justiça  manteve,  à  maioria,  os  termos  da  sentença
proferia, contra o voto deste ora Relator, conforme certidão de fls.  318, que
provia o recurso apelatório.

Com  isso,  manteve-se  a  ilegalidade  da
cobrança da “assinatura residencial básica”, bem como a devolução, de forma
simples, dos valores pagos a título de assinatura de telefonia, nos cinco anos
anteriores ao ajuizamento da presente demanda.

Inconformada, a apelante encaminhou sua
insurgência para as instâncias extraordinárias, respectivamente, ao Superior
Tribunal  de  Justiça  (fls.  387/415)  e  ao  Supremo  Tribunal  Federal  (fls.
498/512), de modo a obter um novo julgamento para a causa. 
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Após período de sobrestamento do feito (fl.
529),  a  Presidência  deste  egrégio  TJPB,  todavia,  negou  seguimento  ao
Recurso  Extraordinário,  já  que  a  Corte  Suprema  não  havia  conhecido  da
matéria  em recurso com mesma discussão veiculada,  por  entender  que a
questão  de  fundo,  alusiva  à  cobrança  de  assinatura  básica,  envolve
interpretação de normas legais infraconstitucionais (RE nº 567.454/BA).

No  que  concerne  ao  recurso  especial,  a
Exma. Desembargadora Presidente desta Corte, às fls.  543/544, tornou sem
efeito a decisão de fls. 532, que negava seguimento ao recurso,  decidindo
pelo encaminhamento dos autos ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos, a quem tenho a honra de substituir,  sendo este o  único magistrado
remanescente que participou do julgamento originário,  visando ao eventual
exercício  do  juízo  de  retratação  do  acórdão  proferido  (art.  3º,  “caput”,  da
Resolução TJPB 27/2011).

Conflito negativo de competência  conside-
rado prejudicado, fls. 574/575. 

Destarte, com fundamento no art. 3º, IV, da
referida Resolução, submeto a Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba o juízo de retratação.   

É o relatório.

V O T O:

A Lei Federal n. 11.672/08 acrescentou ao
Código  de  Processo  Civil  Brasileiro  o  art.  543-C,  que  dispõe  sobre  o
procedimento  a  ser  adotado  nos  casos  de  multiplicidade  de  recursos
especiais com fundamento em idêntica questão de direito.

É o que ocorre no presente caso dos autos,
tendo em vista a multiplicidade de recursos que versam sobre a legalidade da
cobrança de tarifa básica pelo uso dos serviços de telefonia.

Dispôs o dispositivo de lei supracitado, no
que interessa:

Art.  543-C.  Quando houver  multiplicidade de recursos
com  fundamento  em  idêntica  questão  de  direito,  o
recurso  especial  será  processado  nos  termos  deste
artigo. 

§ 1o Caberá ao presidente do tribunal de origem admitir
um ou mais recursos representativos da controvérsia, os
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quais  serão  encaminhados  ao  Superior  Tribunal  de
Justiça, ficando suspensos os demais recursos especiais
até o pronunciamento definitivo do Superior Tribunal de
Justiça. .

§ 2o Não adotada a providência descrita no § 1o deste
artigo,  o  relator  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao
identificar  que  sobre  a  controvérsia  já  existe
jurisprudência dominante ou que a matéria já está afeta
ao  colegiado,  poderá  determinar  a  suspensão,  nos
tribunais de segunda instância, dos recursos nos quais a
controvérsia esteja estabelecida. 
(...)

§  7o Publicado  o  acórdão  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, os recursos especiais sobrestados na origem: 
I - terão seguimento denegado na hipótese de o acórdão
recorrido  coincidir  com  a  orientação  do  Superior
Tribunal de Justiça; ou 
II  -  serão  novamente  examinados  pelo  tribunal  de
origem na hipótese de o acórdão recorrido divergir da
orientação do Superior Tribunal de Justiça. 

§  8o Na  hipótese  prevista  no  inciso  II  do  §  7o deste
artigo,  mantida  a  decisão  divergente  pelo  tribunal  de
origem, far-se-á o exame de admissibilidade do recurso
especial. 

§ 9o O Superior Tribunal de Justiça e os tribunais de
segunda  instância  regulamentarão,  no  âmbito  de  suas
competências,  os  procedimentos  relativos  ao
processamento  e  julgamento  do  recurso  especial  nos
casos previstos neste artigo. 

Obedecido  ao  aludido  procedimento,  o
Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou  o  entendimento  no  julgamento  do
Recurso Especial n. 1.068.944/PB, quanto à legalidade da cobrança de tarifa
básica pelo uso dos serviços de telefonia, nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL CIVIL.  SERVIÇOS
DE  TELEFONIA.  DEMANDA  ENTRE  USUÁRIO  E
CONCESSIONÁRIA. ANATEL. INTERESSE JURÍDICO.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.
INEXISTÊNCIA.  TARIFA  DE  ASSINATURA  MENSAL.
LEGITIMIDADE DA COBRANÇA. SÚMULA 356/STJ.
1. Pacificou-se a jurisprudência das Turmas da 1ª Seção
do  STJ  no  sentido  de  que,  em  demandas  sobre  a
legitimidade  da  cobrança  de  tarifas  por  serviço  de
telefonia, movidas por usuário contra a concessionária,
não  se  configura  hipótese  de  litisconsórcio  passivo
necessário da ANATEL, que, na condição de concedente
do  serviço  público,  não  ostenta  interesse  jurídico
qualificado  a  justificar  sua  presença  na  relação
processual.
2. Conforme assentado na Súmula 356/STJ, "é legítima
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a cobrança de  tarifa  básica  pelo  uso dos serviços  de
telefonia fixa".
3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime
do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.
(REsp  1068944/PB,  Rel.  Ministro  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/11/2008,
DJe  09/02/2009)  (Destaque  inexistente  na  redação
original).

Desse modo, passa-se à reapreciação das
decisões anteriores, no que pertine à legalidade da cobrança de tarifa básica
pelo uso dos serviços de telefonia.

O acórdão de fls.  319/325, entendeu pela
cobrança ilegal de assinatura residencial de linha telefônica, determinando a
restituição dos valores pagos a esse título pela autora.

No entanto, o Superior Tribunal de Justiça,
sobre  o  tema,  já  pacificou  o  entendimento,  através  da  Súmula  n.  356,  in
verbis:

"É legítima a  cobrança de  tarifa  básica  pelo  uso  dos
serviços de telefonia fixa"”.

A propósito,  extrai-se ainda daquela Corte
Superior o recente julgado:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECLAMAÇÃO.  DECISÃO
COLEGIADA DE  TURMA RECURSAL DE  JUIZADO
ESPECIAL.  RESOLUÇÃO  12/2009  DO  STJ.
CABIMENTO EXCEPCIONAL.
1.  Enquanto  não  for  criada  a  Turma  Nacional  de
Uniformização  dos  Juizados  Especiais  Estaduais,  na
forma do art. 1º da Resolução STJ 12/2009, o Superior
Tribunal de Justiça será competente para conhecer de
Reclamação destinada a dirimir controvérsia instaurada
entre acórdão prolatado por Turma Recursal Estadual e
a jurisprudência do STJ. Precedentes do STJ e do STF.
2. A Súmula 734/STF somente incide quando a decisão
objeto da Reclamação não houver transitado em julgado,
o que não é o caso dos autos.
3. Nos termos da Súmula 356/STJ e da decisão no REsp
1068944/PB, processo submetido ao rito do art. 543-C
do CPC, é legítima a cobrança de tarifa básica pelo uso
dos serviços de telefonia fixa.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg  nos  EDcl  na  Rcl  3.983/MS,  Rel.  Ministro
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
27/04/2011, DJe 04/05/2011)
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Tendo em vista o intuito de orientação dos
julgamentos proferidos pelo Superior Tribunal de Justiça com base na Lei n.
11.672/08,  visando desestimular  a interposição de recursos sobre matérias
pacificadas,  constata-se  que  os  pedidos  formulados  na  inicial  restam
improcedentes, devendo ser modificada a decisão.

Ademais, os tribunais estaduais não devem
julgar contrariamente ao entendimento do STJ, pois, segundo o texto da Lei
11.672/08,  ao  Tribunal  compete  o  julgamento  colegiado  útil  e  conforme
posição  dos  Tribunais  Superiores,  que  guardam  força  de  autoridade,  nos
termos do art.  105, I,  f  da Constituição Federal de 1988, além de terem a
competência de uniformizar a jurisprudência do país. 

A  legalidade  da  cobrança  realizada  pela
apelante  deve  ser  reconhecida,  resultando  na  improcedência  de  todos  os
pedidos decorrentes da tese de ilegalidade dessa cobrança.

Isso posto, em reexame da apelação e, nos
termos do art. 543-C § 7º, II do CPC, conforme encaminhamento dado aos
autos pela Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba, dou provimento ao
recurso de apelação interposto pela Telemar Norte Leste S/A,  julgando
improcedente os pedidos exordiais e reconhecendo a legalidade da cobrança
mensal de assinatura telefônica. Reverto todo o ônus sucumbencial à autora,
observados, contudo, os termos da Lei 1.060/50. 

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. 

Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.
Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição
ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos; o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho; e a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a Exma.  Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 16 de dezembro de 2014.

Aluízio Bezerra Filho
Juiz de Direito Convocado - Relator
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